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PREFEITURA MllMCTPAI. DE PEDREIRAS

CNIM: 06.I84.253/OÜ0I-49

Site: iitl|>s://\vww.pcdi'clra.s.ii>i). gov.br/

PORTARIA N® 020/2021-GP Pcdrciras-MA, de 05 de janeiro de 202 i.

Nomeia o Pregoeiro e
a Equipe de Apoio c
dá outras

providências.

A PUEFEI I A MUNICIPAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
dc suas alribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

Considerando a adoçào, pela Prcleilura Municipal, da modalidade de Licilaçüo
denominado Pregão, instituída pela Lei n" 10.520. de i7 dejullio de 2002'.

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdulória da
modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,
conforme dispõe o artigo
3". inciso IV da Lei Federai n" 10.52Ü/2UU2.

RESOLVE;

Ari 1'' - Designar o servidor Sr.'^ DbNILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF N
063.136.743-83 para e.xercer a função dc Pregoeiro, que será responsável pela condução
dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2° • Designar os Servidores: Sr. EDMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA, portadora
do CPF dc ii" 476.836.353-91 e o Sr. FELIPE DF. SOUSA, portador do CPF dc n°
053.868.853-08, para comporá Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao
Pregoeiro.

Art. 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outros, serão:

I. O credenciamento cios interessacios:

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de
habilitação:

ÍII. A abertura dos envelopes das propostas dc preços, o seu c.\iime e a classificação dos
proponentes,

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço:
V. A adjudicação da proposta de menor preço;
Vt. A elaboração dc ata;
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VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
Vill, O rcccbimenlo. o exame c a decisão sobre recursos: o

IX. O encaminhamctuo do processo devidamente instruido, após a adjudicação, à
autoridade superior, visando á homologação e a Ciuitralação.

Ari. 4" - Os Scr\'idores espcciílcados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomitantemenle com as de seus re.S|.>ectivos cargos, durante o período de 12 (doze)
meses.

An. 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em alas,
devidamente assinadas, c arquivadas no setor competente.

Art. 6" - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei l-'cderal n^^S.òòõ. de 12 de
junho de 1993, e da l^i Federai n° 10.520, de 17 de julho de 2002.

An. 7" - A presente PoParia entrará cm vigor no dia 05 de janeiro dc 2021.

Dc-sc Ciência. Pubiíque-se. Cumpra-se.

GABINKTE lU PREIKITA .MUNICIPAL DL FEDUI-IUAS. ESTADO DO
MAUAMI.ÃO EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

>L\W!ííSAT)6éip1í!^XfcRES^^
PrcTeita Muiueipat
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CERTIFICADO

Certificamos, para os devidos fins, que DENILSON SOUSA MEDEIROS

participou, com êxito, do curso de Lidtações Públicas e Formação de Pregoeiros^

com carga-horória de 32 horas, realizado nos dias 20 a 23 de ogosto de 2018/

em São Luís (MA).

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

Sõo Luís (MA), 23 de ogosto de 2018.

instituto
CERTAME

A BAavier Treinamentos

CNFJ 11.669.032/0001-09

Prof. Msc. NÍi<Kroz Neto

instrutor



Módulo I: Introdução às licitações públicas

üdtações: Conceito. Objetivo. Previsão Constitucional. Quem é obrigado a licitar? Legislação Infra-Constitüdonai. Competência para legislar. Leis e decretos regulamentares mais
importantes.JUsurpação da competência por Estados e Municípios. O fenômeno das normas Estaduais e Munidpais de licitação fóce à competênda privativa da União para editar
normas gerais sobre a matéria. Normas espedficas e supletivas. Udtaçâo como regra. Lidta^es rra admini^ração direta, autárquica e iundadonáí. üdtações nas empresas
públicas, sociedades de economia mista e subsidiárias. Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento iidtatóríò. Modalidades de licitação e critérios de escolha. Convite. Tomada
de Pr^os. Concorrênda. Concurso. Pregão. Leilão. Consutfó. RDC. Radonamento da despesa. Níveis do Fracionamento. Parcelamento: vedações e possibilidades. Diferença entre
fradonamento e parraiamenbD. Escolhendo a modalidade adequada. Juri^rudênda do STF, 513, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo II: Processos licítatórios em geral

Fònnalização dos processos iidtatórios em geral. E>dstênda de dotação orçamentária sufidente. Exigências espedficas da. Lei de Respoiisabiiidade Rscal. Pesquisa preliminar de
preçjs. Cesta de preços aceitáveis.e normas de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Alienação: bens móveis e imóveis.
Compras: padronização e indicação de marcas. Termo de Referênda: elementos essendais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. E>ágênda de amostras.
Sistema de Registro de Preços: vantagens, possiblildades e operadonallzação. SRP: entendo a Ata<ie Registo de Preços. SRP: órgãos gerendador, participante e carona. Adesão
possível e adesão vedada. Prêizo de validade, elementos constitutivos e pòssibilidade e limites de adesão à Ata. Encerramento e revogação da Ata. Serviços técnicos especializados.
O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ató oinvocatório: veículos de publicado e
Interregnos. Impugnação do Editai pelo ddadão e pejo lidtante. Tipos de lídtação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta. Comissão de ücitação:
atribuições, ..composição, vedações e responsabilidades. Parecer Jurídico: características, eficácia e responsabilização do parecerista. Parecer vinculante ou oplnadvo? Parecer
ftcultatívo ou obrigatório? Habilitação Jurídica; empresas proibidas de participar, cooperativas, OS, OSaPs, consórcios. Habilitação Rscal e Trabalhista: FGTS, INSS, fisco estadual,
munidpal etc. Qualificação Econômico-Rnanceira: balanço patrimonial, falência, concordata e recuperação judídal, garantia de participação em licitações, capital e.patrimônio
liqüido mínimos. Qualificação Técnica: atestados de capacidade técnico-profissionai e técnico-operacional, registro em órgão fiscalizador de profissão regulamentada. O responsável
técnico e a comprovação de vínculo com a empresa licitante. Exigências de propriedades de máquinas e equipamentos. Exigência de localização. Regularidade Social. Inabilitação
de todos os (idtantes e possibilidades legais para a administração contornar o problemà. Casos em que a documentação de habilitação pode ser disperisada. Documentos que
nunca podem ser dispensados. Análise das propostas de pre^: exc^so' de rígor e análise.de conluio entre as empresas partídpantes. Raços inexequíveis na contratação de
diras, serviços e na aquisição de bens. Participação de empresas om sódos em comum. Partidpação de fíliais, ou de matríz e filial. Relato de parentesco entre sódos de.empresas
licitantes, ou entre estes e o agente público envolvido na lidtação. Validade das propostas. Critérios de desempate. Desciassificação de todas as propostas. Adjudicado e
homologado: procedimentos e responsabilidades. Recursos Admihistrativòs. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar nO 123/2006): prazo diferido para
comprovado da regularíilade físdl, empate ficto, iídtaçÕK fechadas para ME/EPP,- subcontratado obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local
ou regionalmente. Revogado e Anulado do protresso lidtatório. Jurisprudência do STP, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.-

Módnlo ni: Formação de pregpeiros

Entendendo o Pregão. Legislado. Conceito de bens e seiviços comuns. Pregão para aquisidó de equipamentos de informátid. Pregão para obras de engenharia. Pregão: fase
preparatória. Termo de Referência'. Jermo.de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipé de apoio: atribuições e responsabilidades.. Papel da autoridade administrativa.
Conteúdo mínimo do Termo de Referênda. Pregão: fase externa. Simulado de situações práticas durante um Pregão. Desdassificado das empresas participantes. Cuidad^
relativos à etapa dé ianires vetais. Pregão eletrônico x Pregão Preservial: diferenças essendais no procedimento. Utilizado de robôs no pregão eletrônico. Plataformas paráa
realizado de pregões eletrônicos: Comprasnèt, E-üdtações (BB) e^ldade-Compras (CNM). Adjudicado^s Homologado no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, ST>, Tribur ais
Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contos. - .

Módulo IV: RDC e outros tem.as correlates

As novas regras de contatado governamental. Aspectos Impcitantes e inovações trazidas pela Ld n" 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contiatodes). Possibilidades le
aplicado e prlndpals vantagens para prefeituras e empresários. Vantagens perceptíveis frente a todas as demais modalidades de licitado, Inclusive o Pregão: modos de dispi la
diferendadcfi, possibilidade de utilizado dé anteprojeto de engenharia como definicior do objeto a ser licitado, côntfatadO' integrada, novas régras para registro de preç &
-Indicação demarca, exigência deamostias, pré-qualificádóe critérios dé julgamento inéditos. Diferenças essenciais ém.reladoà Lei no 8.656/1993. Leide Acesso à Informac io
(Lei n® 12.527/2011) e Lei Antícorrupdo (Lei no 12.846/2013). . 1



Escola Nacional de
Administração Pública

escolavirlual.gov.br

CERTIFICADO

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que DENILSON
SOUSA MEDEIROS, concluiu o curso Formação de Pregoeiros - Teoria

(Turma OUT/2020), com início em 26/10/2020 e com carga-horária de 20 horas.

Diogo G. R. Costa
Presidente

Escola Nacional de Administração Pública - Enap

.'ssa



Módulo I - Conceitos Fundamentais.

Módulo II - Fases do Pregão Eletrônico.

Módulo III - Pregão Eletrônico - Operação parte 1
Módulo IV - Pregão Eletrônico - Operação parte 2

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código xyrc3e8748lYVrC.

Este certificado foi gerado em 28/10/2020 às 17:10 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou. caso desejar,
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço hltps://wv.'w.escolavirtual.qov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimos para aprovação antecipadamente.

(~GG..".27.'.12/0C01-rr'
Enap

í(aciona- rí«
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CERTIFICADO

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
DENILSON SOUSA MEDEIROS, concluiu o curso Logística de

Suprimentos - Lei n° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços (Logística
de Suprimentos - Lei n° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços -
Turma 4/2015), disponível no período de 29/09/2015 a 26/10/2015,

com carga-horária de 30 horas.

Francisco GaetanI

Presidente - Escola Nacional de Administração Pública

MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, GOVERNO

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO FEDERAL
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Data de Nascimento

20/11/1994

CPF:

063.136.743-83

Nome;

Denílson Sousa Medeiros
Pais de Nascimento

Curso:

Logística de Suprimentos - Lei n° 8.666/93,
Pregão e Registro de Preços

Nota Final:

85.99

Carga Horaria;

30 horas

Período:

29/09/2015 a 26/10/2015

CONTEÚDO PROGRAMATICO

1  Importância e necessidade da Lei de Licitações
2 Lei de Licitações

3 Tipos de Licitação

4 Modalidades de Licitação

5 Dispensa, dispensabiiidade e inexigibiiidade de licitação
6 Regime de Execução indireta

7 O Edital

8 Registro Cadastral
9 Comissão de Licitação

10 Habilitação dos interessados
11 Os Autos do Processo de Licitação

12 Julgamento e Encerramento da Licitação
13 O Pregão

14 O Sistema de Registro de Preços

X m *0

Certificado registrado na Escola Virtual Enap sob código niwU240174BgHl8.

Este certificado foi gerado em 26/10/2020 às 15:10 horas.

O presente certificado pode ler a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar,
informando código acima na página da EVG, opção 'Validação de Documentos".

A data de emissão pode ser anterior à data finai do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimos para aprovação antecipadamente.

rõc.-:,i7.r,12/CG0l-0'.'
Enap


